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Lupércio prepara compra de materiais 
de enfermagem estimada em R$ 411 mil

A Prefeitura de Lupércio 
abriu uma licitação para a com-
pra de materiais de enfermagem 
e hospitalares destinados aos 
atendimentos na unidade de 
saúde do município e no distrito 
de Santa Terezinha. O valor es-
timado é de R$ 411.447,86, mas 
a contratação ainda depende da 

escolha dos fornecedores.
A lista reúne 242 itens. Entre 

os materiais de uso frequente 
estão agulhas, seringas, luvas, 
gazes, ataduras, máscaras, soro 
fi siológico e produtos para lim-
peza e desinfecção. O edital 
também inclui cateteres, sondas, 
bolsas coletoras de urina, reci-
pientes para amostras de exames 
e caixas para o descarte de agu-

res está marcada para 6 de outu-
bro, às 9h, pela internet. Será es-
colhido o menor preço para cada 
item. Após cada pedido da Prefei-
tura, os produtos deverão ser en-
tregues em até dez dias corridos 
nas unidades de Lupércio ou de 
Santa Terezinha.

lhas e outros materiais cortantes.
Há ainda equipamentos como 

aparelhos de pressão, oxímetros e 
otoscópios, usados para exami-
nar os ouvidos. Os produtos aten-
dem a diferentes necessidades das 
equipes, desde curativos e coleta 
de exames até procedimentos e 
acompanhamento dos pacientes.

A Prefeitura pretende regis-
trar os preços para fazer pedidos 
conforme a necessidade ao longo 
de 12 meses. O edital informa que 
as quantidades representam uma 
estimativa anual, sem obrigação 
de compra de todos os itens. Se-
gundo o estudo que acompanha 
o processo, a entrega aos poucos 
também evita a necessidade de 
armazenar de uma só vez os ma-
teriais previstos para o ano inteiro.

A disputa entre os fornecedo- Materiais serão destinados às unidades

Magnifi c/Divulgação
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Fabiana pede estudos sobre aplicação 
de lei aos ADEs do município de Marília

A Câmara de Marília apro-
vou, na sessão de segunda-
-feira (28), o Requerimento 
nº 2030/2026, apresentado 
pela vereadora Fabiana Ca-
marinha. O documento pede 
à Prefeitura informações so-
bre a aplicação da Lei Fede-
ral nº 15.326/2026 aos ADEs 
(Auxiliares de Desenvolvi-
mento Escolar) da rede mu-
nicipal. A norma é associada 
ao movimento “Somos Todos 
Professores”.

Fabiana solicita ao prefeito 
Vinicius Camarinha e à secre-
tária municipal da Educação, 
Rosemeire Fernanda Frazon 
Modesto, informações atuali-
zadas sobre os estudos para a 

aplicação da lei e sobre even-
tuais mudanças administrati-
vas ou na legislação municipal. 
“Temos que prosseguir com a 
análise e os estudos, visando 
implementar essa norma, den-
tro das medidas administrati-
vas e legislativas eventualmen-
te necessárias para adequação 
na legislação municipal”, afir-
mou a vereadora.

A lei federal trata do reco-
nhecimento de profissionais 
que exercem função docente 
na educação infantil, indepen-
dentemente do nome do car-
go. Para o enquadramento na 
carreira do magistério, exige 
atuação direta com as crian-
ças, formação no magistério 
ou em curso superior e apro-
vação em concurso público. 

Marília

Assim, a aplicação da norma 
aos ADEs depende da análise 
das funções exercidas e dos 
demais requisitos legais.

Segundo Fabiana, quando 
um professor se ausenta, auxi-
liares muitas vezes assumem 
atividades em sala de aula sem 
receber remuneração corres-
pondente à função desem-
penhada nessas ocasiões. A 
parlamentar defende que essa 
atuação seja considerada na 
análise da Prefeitura. “Precisa-
mos valorizar os profi ssionais 
que atuam na educação infantil, 
reconhecendo a importância 
desse trabalho para o desenvol-
vimento e formação das crian-
ças atendidas pela rede”, disse.

A vereadora afirma que 
acompanha as reivindicações 

dos ADEs desde o ano pas-
sado e que intermediou uma 
reunião da categoria com o 
prefeito e a secretária da Edu-
cação. Segundo ela, os pro-
fissionais apresentaram suas 
principais demandas no en-
contro. Fabiana também cri-
ticou a gestão anterior, afir-
mando que os auxiliares não 
foram ouvidos nem consegui-
ram avançar em suas reivindi-
cações nos últimos anos.

Com o requerimento apro-
vado, a Câmara aguarda a res-
posta da Prefeitura sobre os 
estudos realizados e as pro-
vidências consideradas para 
a aplicação da lei em Marília. 
Fabiana afirmou que conti-
nuará acompanhando a pauta 
junto à categoria.

Valor da publicação: R$ 8,12. 
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Alvinlândia abre compra emergencial de 
remédios após atraso de fornecedores

A Prefeitura de Alvinlândia 
abriu um processo de dispen-
sa de licitação para a aquisição 
emergencial de 21 medicamen-
tos destinados à unidade de saú-
de do município. O valor estima-
do é de R$ 51.306,50. Segundo a 
Diretoria Municipal de Saúde, 
empresas que já haviam assumi-
do o fornecimento dos produ-
tos não fi zeram as entregas nos 
prazos necessários, reduzindo os 
estoques disponíveis.

A Prefeitura afi rma que a 
nova compra é necessária para 
manter a distribuição de medi-
camentos aos pacientes e evitar 
a interrupção de tratamentos.

A lista inclui aripiprazol, 
sertralina, zolpidem, quetiapi-

na, alprazolam, metilfenidato 
e escitalopram. Também estão 
previstos tramadol, colchici-
na, domperidona e levotiroxi-
na, além de medicamentos em 
creme, pomada e spray. Alguns 
produtos aparecem em mais de 

atuais não são regularizadas 
ou outra solução é adotada. O 
procedimento prevê o registro 
dos preços por 12 meses, perí-
odo em que a Prefeitura pode-
rá fazer os pedidos conforme a 
necessidade.

As empresas interessadas 
podem apresentar propostas até 
as 9h de sexta-feira (2). A sele-
ção será feita pelo menor preço 
de cada item. Após a autoriza-
ção de fornecimento, o prazo 
estabelecido para a entrega dos 
medicamentos é de até 24 horas.

O processo está identifi ca-
do como Dispensa Eletrôni-
ca nº 39/2026. A contratação 
ainda não foi concluída; os R$ 
51.306,50 representam o valor 
estimado informado pela Prefei-
tura, e não um gasto já realizado.

uma dosagem, formando os 21 
itens do processo.

De acordo com a Diretoria 
de Saúde, a aquisição busca 
atender às necessidades mais 
imediatas da unidade enquan-
to as entregas dos fornecedores 

Processo busca garantir o abastecimento de medicamentos para a população

Magnifi c/Divulgação
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POMPEIA
DECRETO Nº 6.669, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026

Dispõe sobre a inclusão de 
representantes da sociedade civil na 
composição do Conselho Municipal de 
Alimentação Escolar – CAE, de que trata o 
Decreto nº 6.667, de 25 de setembro de 
2026.

DIOGO MONTEFUSCO CESCHIM SILVA, Prefeito Municipal de 
Pompeia, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município;

D E C R E T A:
Art. 1º Ficam incluídos na composição do Conselho de 

Alimentação Escolar – CAE, de que trata o Decreto nº 6.667, de 25 de 
setembro de 2026, a partir de 26 de setembro de 2026, os seguintes 
representantes da sociedade civil, com mandato até 25 de setembro de 
2030:
Representantes da Sociedade Civil 
(...)
Titular: Eliana Roenes Corrêa Nani 
Suplente: Fernanda Mori Pinheiro

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 26 de setembro de 2026.

Prefeitura Municipal de Pompeia, 28 de setembro de 2026.
DIOGO MONTEFUSCO CESCHIM SILVA

Prefeito Municipal de Pompeia
Registrado na Secretaria do Gabinete, afixado e publicado no local de 
costume na data supra.

Roseli Aparecida de Oliveira Vidal Rissatto
    Diretora da Secretaria do Gabinete

Valor da publicação: R$ 8,12. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016
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Projeto de Ocauçu estabelece diárias 
para os vereadores em viagens ofi ciais

A Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Ocauçu apresentou 
o Projeto de Lei nº 016/2026, que 
dispõe sobre a concessão de diá-
rias aos vereadores e estabelece re-
gras para solicitação, pagamento, 
prestação de contas e fi scalização 
dos valores. A proposta está em 
tramitação desde 25 de setembro 
e estabelece a entrada em vigor da 
lei em 10 de janeiro de 2027, caso 
seja aprovada e sancionada.

De acordo com o projeto, as 
diárias serão destinadas à indeni-
zação de despesas extraordinárias 
com alimentação e hospedagem 
durante deslocamentos tempo-
rários dos vereadores no desem-
penho de suas atribuições, por 
período igual ou superior a quatro 

horas. Os valores serão calcula-
dos com base na Ufesp (Unidade 
Fiscal do Estado de São Paulo), 
considerando o valor fi xado para 
o primeiro dia útil do mês devido.

O texto estabelece quatro fai-
xas de pagamento: 5 Ufesps para 
deslocamentos intermunicipais 
de até 200 quilômetros da sede do 
município; 10 Ufesps para distân-
cias acima de 300 até 400 quilôme-
tros; 15 Ufesps para deslocamen-
tos acima de 400 quilômetros; e 22 
Ufesps para deslocamentos acima 
de 400 quilômetros com pernoite.

Com a Ufesp de 2026, fi xada 
em R$ 38,42, a menor diária pre-
vista no projeto equivaleria a R$ 
192,10, e a maior, a R$ 845,24. Es-
ses valores servem apenas como 
referência, já que a proposta es-
tabelece a entrada em vigor da lei 

lidades orçamentária e fi nanceira. 
Após a viagem, o vereador 

deverá apresentar um relatório 
contendo o destino, o período do 
afastamento, a fi nalidade e as ati-
vidades realizadas, acompanhado 
dos documentos comprobatórios. 
As diárias do presidente da Câmara 
dispensam autorização e serão en-
caminhadas diretamente ao setor 
de Contabilidade para pagamento.

O projeto proíbe a concessão 
de diárias para atividades particu-
lares ou sem relação com o man-
dato, assim como nos casos em 
que não houver comprovação do 
deslocamento ou da participação 
em evento ou reunião ofi cial. O 
vereador que receber diárias in-
devidas deverá restituir o valor em 
dobro. Os processos serão subme-
tidos ao controle interno.

em 2027, quando o valor da Ufesp 
poderá ser diferente.

A concessão das diárias de-
penderá da disponibilidade orça-
mentária e fi cará limitada a dez 
eventos por ano para cada verea-
dor. Para o presidente da Câmara, 
o limite será de 15 eventos anuais.

O projeto determina que o ve-
reador apresente à Mesa Diretora, 
com antecedência mínima de três 
dias úteis, uma solicitação conten-
do o motivo e o local do desloca-
mento, as datas e os horários de sa-
ída e retorno e, quando aplicável, 
o comprovante de participação no 
evento ou reunião. 

Depois da autorização, o pro-
cesso será encaminhado ao setor 
de Contabilidade, responsável 
pela análise da despesa e pelo pa-
gamento, observadas as disponibi-

Valor da publicação: R$ 56,00. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016
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Nova sede da Secretaria Municipal da 
Educação é inaugurada em Ubirajara

A Prefeitura de Ubirajara 
inaugurou ofi cialmente a nova 
sede da Secretaria Municipal da 
Educação Professora “Marize 
Th eodoro Guerra Jacintho”.

Em postagem realizada 
em suas redes sociais, a pre-
feita do município, Leila Al-
vim, comemorou a conquista 
e afirmou que o novo espaço 
representa investimento, va-
lorização da Educação e me-
lhores condições de atendi-
mento à comunidade escolar.

A denominação da sede pres-
ta homenagem à Professora Ma-
rize Th eodoro Guerra Jacintho 
(in memoriam), que dedicou 
parte de sua trajetória à educa-
ção do município e encerrou sua 

carreira como Secretária Muni-
cipal da Educação. “A unidade 
reúne história, presente e futuro 
em um espaço voltado à Educa-
ção de Ubirajara”, destaca a pre-
feita na publicação.

Nova sede funciona em um 
prédio que antes não estava sen-
do utilizado, após realização de 
reforma necessária. “Por muito 
tempo, este prédio fi cou parado. 
Mas, com trabalho, união e de-
terminação, aquilo que parecia 
distante começou a ganhar for-
ma. Foi uma verdadeira batalha. 
A prefeita, junto com o secretá-
rio, foi atrás, cobrou, acompa-
nhou e colocou a mão na massa. 
E nossos pedreiros também ves-
tiram a camisa, trabalhando jun-
tos para transformar esse espa-
ço”, afi rma em texto publicado.

Valor da publicação: R$ 56,00. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016

 
AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 1/2026 – 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2026 – TIPO DE LICITAÇÃO: 
MELHOR TÉCNICA E MENOR PREÇO. OBJETO: Contratação de 
empresa especializada para execução de serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual em 
assessoria e consultoria técnica em contabilidade pública, para a 
realização de análises e orientações nas áreas orçamentária, 
financeira, econômica e patrimonial, incluindo capacitação de 
servidores e atuação junto aos órgãos de controle, como o TCE/SP, 
com natureza preventiva e consultiva, para atender a demanda do 
DHS de Pompeia/SP. Abertura a partir das 09h do dia 27/11/2026. 
Edital completo nos sites do DHS Pompeia – 
www.dhspompeia.sp.gov.br, PNCP (portal nacional de contratações 
públicas) ou através do telefone (14) 3405-2828, de segunda a 
sexta-feira, das 08h às 17h. Pompeia/SP, 28 de setembro de 2026. 
Juliana Angélica Cardoso, Superintendente. 

Valor da publicação: R$ 16,00. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016
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Marília institui comissão de prevenção 
e de erradicação do trabalho infantil

A Prefeitura de Marília insti-
tuiu a CMETI (Comissão Muni-
cipal de Prevenção e Erradicação 
do Trabalho Infantil), que reunirá 
representantes de diferentes áreas 
para articular ações de prevenção 
e enfrentamento do trabalho in-
fantil. A medida consta do Decre-
to nº 15.096, de 28 de setembro, 
publicado no Diário Ofi cial de 
terça-feira (29).

Vinculada à Secretaria Muni-
cipal de Assistência Social e Cida-
dania, a comissão deverá contri-
buir para identifi car situações de 
trabalho infantil, encaminhar os 
casos aos serviços responsáveis e 
acompanhar as ações desenvolvi-
das no município. Também atuará 
no fortalecimento do PETI (Pro-

grama de Erradicação do Traba-
lho Infantil), em conjunto com as 
áreas de assistência social, saúde, 
educação e proteção dos direitos 
de crianças e adolescentes.

A CMETI terá um represen-
tante titular e um suplente de 
cada um dos dez órgãos e enti-
dades previstos no decreto. Entre 
eles estão as secretarias munici-
pais de Assistência Social e Cida-
dania, Saúde e Educação; o órgão 
responsável pela política de Direi-
tos Humanos; o Cras (Centro de 
Referência de Assistência Social); 
o Creas (Centro de Referência 
Especializado de Assistência So-
cial); o CMDCA (Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente); o Conselho Tu-
telar; a Diretoria de Ensino da re-
gião de Marília; e o CIEE (Centro 

de Integração Empresa-Escola). 
Os representantes serão indica-
dos pelas instituições e designa-
dos pela Prefeitura.

Até três entidades sem fi ns 
lucrativos ou organizações da so-
ciedade civil ligadas à proteção 
de crianças e adolescentes tam-
bém poderão integrar a comissão, 
mediante convite e aprovação de 
seus membros. O grupo poderá 
chamar ainda profi ssionais e re-
presentantes de outras instituições 
para contribuir com temas espe-
cífi cos, inclusive os relacionados 
à formação e à inserção protegida 
de adolescentes no trabalho.

Entre as atribuições da CME-
TI estão a participação no plane-
jamento das ações municipais, a 
sugestão de estudos sobre as con-
dições de vida e trabalho de fa-

mílias, crianças e adolescentes e o 
acompanhamento das iniciativas 
do PETI. A comissão também po-
derá receber denúncias e encami-
nhá-las aos órgãos competentes, 
além de propor orientações para 
a atuação conjunta dos serviços 
diante dos casos identifi cados.

A Secretaria Municipal de As-
sistência Social e Cidadania dará 
apoio ao funcionamento do grupo 
e à organização das informações 
sobre trabalho infantil no muni-
cípio. O decreto prevê reuniões 
mensais e estabelece que a parti-
cipação dos integrantes não será 
remunerada.

As propostas da comissão te-
rão caráter consultivo. Caberá aos 
órgãos responsáveis avaliar e exe-
cutar as medidas que dependam 
de suas competências legais.

Marília

Valor da publicação: R$ 28,00. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016
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Zera Dívida entra na última semana com 
desconto de até 80% em juros e multas

Os contribuintes de Marília 
com débitos municipais inscri-
tos em dívida ativa têm até sex-
ta-feira (2) para aderir ao Zera 
Dívida 2026. Quem fi zer a adesão 
e quitar o débito à vista até essa 
data terá desconto de 80% sobre 
juros e multas. O programa aten-
de pessoas físicas e empresas com 
dívidas referentes a fatos gerado-
res até 31 de dezembro de 2025, 
ajuizadas ou não.

Podem ser regularizados débi-
tos de IPTU, ISS e outros impostos 
e taxas municipais. O programa 
também permite o parcelamen-
to, com descontos menores con-
forme o número de prestações.
Para dividir o pagamento, é exi-
gida entrada mínima de 10%. Se 

o saldo for parcelado em até 24 
vezes mensais, o desconto será de 
60% sobre juros e multas. De 25 
a 60 parcelas, o abatimento será 
de 40%. O valor mínimo de cada 
parcela é de R$ 50 para pessoa fí-
sica e R$ 100 para pessoa jurídica.

A adesão pode ser feita pelo 
site da Prefeitura, em marilia.
sp.gov.br/zera-divida, ou pre-

sencialmente no Ganha Tem-
po Municipal, na avenida das 
Indústrias, 294. Para o atendi-
mento presencial, é necessário 
agendar pelo site agendamen-
to.marilia.sp.gov.br ou pelo 
WhatsApp (14) 3402-6000.

Uma empresa contratada 
pela Prefeitura para apoiar a 
cobrança digital também pode 

realizar acordos pelo Zera Dí-
vida, inclusive parcelamentos. 
O atendimento é feito pelo te-
lefone (14) 3500-9591 e pelo 
WhatsApp (14) 99797-4969.

Quem aderir ao programa 
deve observar o vencimento do 
boleto. Se a parcela única ou a 
entrada do parcelamento não 
for paga no prazo, os benefícios 
da negociação serão perdidos 
automaticamente.

As condições também abran-
gem débitos com a Amae (Agên-
cia Municipal de Água e Esgo-
to), antigo Daem. Nesse caso, o 
atendimento é feito diretamente 
na sede da autarquia, na rua São 
Luiz, 359, no Centro, de segunda 
a sexta-feira, das 8h às 17h. Infor-
mações podem ser obtidas pelo 
telefone (14) 3402-8500.

Marília

Divulgação

Quem fizer a adesão e quitar o débito à vista até o dia 2 terá desconto de 80%


